Comarca de Queimados - Vara Criminal
Juíza: Anna Christina da Silveira Fernandes
Processo nº 0010101-70.2012.8.19.0067
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, presentado pelo Promotor de Justiça em exercício junto a este Juízo, ofereceu denúncia de fls. 02-a/02-c, recebida às fls. 136, em 24-10-2012, contra ANTONIO RODRIGUES DE ALMEIDA, qualificado às fls. 02-e, imputando-lhe a conduta prevista no art. 121, §2º, inciso IV e art. 121 caput, c/c art. 14, inciso II, todos do CP, porque, em síntese, na madrugada de 10-10-12, por volta das 02h00min, no interior da residência localizada na R. Clodoaldo, nº 24, Tricampeão, nesta cidade, foram efeutados golpes de foice e facão contra Elias Custodio marques, causado-lhe lesões que foram a causa de sua morte, tendo sido o denunciado o autor desses golpes. Ainda segundo a denuncia, o crime foi cometido mediante recurso que dificultou a defesa da vitima Elias, que se encontrava dormindo, quando foi atacado pelo acusado. Na mesma data e local, momentos apos, foram efetuados golpes de foice e facão contra Josias Custodio Marques, causando-lhe lesões, tendo sido o denunciado o autor desses golpes, não se consumando o crime, vez que Josias, auxiliado por terceiros, conseguiu dominar Antônio e desarmá-lo. A denúncia veio instruída com o Inquérito Policial nº 8510/12, oriundo da 55ª DP, instaurado mediante cognição coercitiva, conforme APF às fls. 02-e/03. Às fls. 25/26, AECD (lesão corporal) realizado na vitima Josias. Às fls. 74/75, decisão decretando a prisão preventiva. Resposta por escrito à acusação, às fls. 116. Laudo de exame em local, às fls. 123/127. Às fls. 148, Portaria instaurando incidente de insanidade. Às fls. 155/156, AEC da vitima Elias. Às fls. 169/170, laudo de exame de material. Às fls. 227/232, laudo de sanidade mental. Às fls. 251, AIJ. Alegações finais do Ministério Público requerendo a absolvição imprópria. Alegações finais da defesa requerendo a absolvição imprópria. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Trata-se de ação penal pública, em que se imputa ao acusado a prática dos injustos previstos no art. 121, §2º, inciso IV e art. 121 caput, c/c art. 14, inciso II, todos do CP . As materialidades e autoria dos crimes exsurgem das peças técnicas de fls.25/26, 123/127, 155/156 e 169/170, assomadas às declarações da vítima sobrevivente e das testemunhas tomadas sob o crivo do contraditório,conforme mídia acostada em anexo. Com efeito, concluíram os expertos que a vitima mortal apresentava lesão produzida por instrumento corto-contundente, tendo a causa morte sido anemia aguda, por hemorragia externa, consequente a lesões de vasos carotídeos, e que a vitima sobrevivente apresentava lesões também produzidas por instrumento corto-contundente, sendo certo que no local foram apreendidos (fls. 21) um facão e uma foice, conforme fotografado às fls. 126 do laudo de local, salientando que o Sr. Perito Criminal concluiu que a vitima fatal apresentava grande perda de sangue. Guardando convergência com o laudo estão as declarações da vitima sobrevivente no sentido de que foi golpeada pelo acusado, com a foice, resultando-lhe as lesões e que a outra vitima foi, igualmente, por ele golpeada, relato este corroborado pelos demais depoimentos. Todavia, durante a instrução, foi instaurado o incidente, sendo que instaurados e formados os respectivos autos, concluíram os peritos médicos que a acusada é portadora de doença mental - transtorno orgânico de personalidade - CID 10 - F 7, sendo, ao tempo da ação inteiramente incapaz de compreender o caráter ilícito e de determinar-se de acordo com esse entendimento, opinando o Perito Relator pelo tratamento ambulatorial, conforme fls. 227/232. É, parcialmente, esta a solução adequada para o caso, pois, de acordo com o relato das testemunhas e a gravidade do fato praticado, entendo que a medida de segurança mais adequada, por ora, é a internação. Tendo em vista o fato de procurar resguardar não só a integridade física da vitima, como também da próprio acusado, tendo em vista os constantes relatos de perseguição. A gravidade do caso e as circunstâncias descritas no decorrer da instrução, tudo associado à patologia do acusado apontam para a necessidade de aplicação de medida de segurança de internação, por três anos (CP, art. 97, §1º, parte final). Por outro lado, frise-se, será possível a desinternação ou liberação condicional do acusado se os médicos assim o recomendarem, tudo conforme o art. 97, §3º do CP. Posto isto, com fundamento no art. 26, caput, do CP, c/c art. 386, inciso V, e 411, ambos do CPP, ABSOLVO o acusado ANTONIO RODRIGUES DE ALMEIDA, em razão de sua inimputabilidade, aplicando-lhe medida de segurança consistente em internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico por três anos (art. 4º da lei nº 10.216/01). Perícia a cada seis meses. O acusado deverá permanecer preso, em razão da gravidade do delito, da sua periculosidade, bem como para resguardar a aplicação da medida de segurança, ressaltando que o acusado permaneceu presa durante todas a primeira fase do procedimento escalonado do Júri, nada havendo o que possa alterar o quadro probatório que justificou a manutenção de sua segregação cautelar. Recomende-o no hospital penal onde se encontra. Sem custas. Com o trânsito em julgado, cumpram-se os art. 172 e 173 da LEP. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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